
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.011 - PE (2017/0012551-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRENTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A 
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA  - CE013463 
   PATRÍCIA PINHEIRO CAVALCANTE  - CE014108 
   ALLYSSON MAFRA E OUTRO(S) - PE027659 
RECORRIDO : JOSEFA ALBERTINA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE CUMULADA COM 
DEMOLITÓRIA. CONSTRUÇÃO ÀS MARGENS DE FERROVIA. ÁREA 
NON AEDIFICANDI.  REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Trata-se, na origem, de Ação de Reintegração de Posse, cumulada com 
demolitória, que visa à desocupação e demolição das construções existentes na 
área de trilhos e entorno, faixa de 15 metros de largura afetada por limitação 
administrativa, área não edificável, consoante o art. 4° da Lei 6.766/1979. A 
sentença que julgou procedente o pleito foi reformada em Apelação.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que "A construção (...) foi construída há mais de 30 anos e a distância entre a 
casa da apelante e a linha férrea não apresenta perigo aos moradores do local (fl. 
472). Diante dessas especificidades, constata-se que estão em análise de um 
lado, o interesse público e, de outro, o direito à moradia das famílias que residem 
na região. Como no caso está se tratando de área às margens de ferrovia que 
está inativa há anos e não existe indícios de reativação da malha ferroviária, 
entendo que o direito à dignidade da pessoa humana e o direito à moradia das 
famílias ali instaladas deve permanecer, enquanto não aparecer fato novo". A 
instância de origem, ao entender pela desnecessidade de demolição, decidiu a 
questão com fundamento no suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é 
inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."    
3. Ademais, da leitura do acórdão recorrido depreende-se que a controvérsia foi 
dirimida sob fundamento exclusivamente constitucional (art. 155, § 2º, I, da CF), 
razão por que não é possível analisar a irresignação formulada perante o STJ.
4.  Recurso Especiais não conhecidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""Retificando-se a 
proclamação de resultado de 17/10/2017: a Turma, por unanimidade, não conheceu dos 
recursos, nos termos do voto do Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com 
o Sr. Ministro Relator."

 
Brasília, 27 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0012551-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.649.011 / PE

Números Origem:  00075513520104058300  75513520104058300

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

RECORRENTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A 
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA  - CE013463 

 PATRÍCIA PINHEIRO CAVALCANTE  - CE014108 
 ALLYSSON MAFRA E OUTRO(S) - PE027659 

RECORRIDO : JOSEFA ALBERTINA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0012551-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.649.011 / PE

Números Origem:  00075513520104058300  75513520104058300

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

RECORRENTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A 
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA  - CE013463 

 PATRÍCIA PINHEIRO CAVALCANTE  - CE014108 
 ALLYSSON MAFRA E OUTRO(S) - PE027659 

RECORRIDO : JOSEFA ALBERTINA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.011 - PE (2017/0012551-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRENTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A 
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA  - CE013463 
   PATRÍCIA PINHEIRO CAVALCANTE  - CE014108 
   ALLYSSON MAFRA E OUTRO(S) - PE027659 
RECORRIDO : JOSEFA ALBERTINA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

REINTEGRAÇÃO DE POSSE CUMULADA COM 
DEMOLITÓRIA. CONSTRUÇÃO ÀS MARGENS DE FERROVIA. ÁREA 
NÃO EDIFICÁVEL. TRÂNSITO DE TREM DESATIVADO E AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE REATIVAÇÃO. DIREITO À MORADIA E À 
DIGNIDADE HUMANA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO A 
JUSTIFICAR A LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA IMPOSTA. 
PONDERAÇÃO DE DIREITOS E INTERESSES.

1. Apelação do particular em face da sentença que julgou 
procedente ação de reintegração de posse cumulada com demolitória. A ação 
tem como escopo a desocupação e demolição das construções já existentes da 
área de trilhos e entorno, faixa de 15 metros de largura que seria afeta por 
limitação administrativa, área não edificável, na qual não se poderia construir por 
questões de interesse público, art. 4º da Lei nº 6.766/79.

2. A situação posta nos autos é bastante peculiar. Observa-se que, 
de acordo com o laudo pericial constante dos autos, o imóvel foi construído há 30 
anos às margens da malha ferroviária, o que demonstra o abandono da área há 
muito consolidado, resultado do sucateamento da malha ferroviária. A construção 
está parcialmente dentro da área non aedificandi não havendo indícios nem 
perspectiva de reativação da linha férrea.

3. Diante das especificidades do caso, constata-se que estão em 
análise de um lado o interesse público da limitação administrativa e, de outro, o 
direito à moradia de famílias que construíram seus imóveis na área há décadas. 
Como no caso está se tratando de área às margens de ferrovia que está inativa 
há anos e não existe indícios de reativação, entende-se que o direito à dignidade 
da pessoa humana e o direito à moradia das famílias ali instaladas deve 
prevalecer, enquanto não aparecer fato novo.

4. Apelação a que dá provimento.
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A parte recorrente Transnordestina Logística S.A. afirma que houve, além de 

divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 71 e 200 do Decreto- Lei 9760/46; 99, 100 e 

102 do Código Civil; 9º, §2º, do Decreto 2089/63; e 4º, III, da Lei 6.769/1979.

O DNIT sustenta violação aos arts. 4° da Lei 6.766/1979; 98, 99, 100 e 102 

do Código Civil; e 9°, § 2°, do Decreto 2.089/1963.

Aduzem, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 780-797.

O Ministério Público Federal opina pelo parcial provimento do recurso:

RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
CUMULADA COM DEMOLITÓRIA. CONSTRUÇÃO ÀS MARGENS DE 
FERROVIA. ÁREA NON AEDIFICANDI. OCUPAÇÃO POR 
PARTICULARES. ILEGALIDADE AUSÊNCIA DE DIREITO DE 
RETENÇÃO. PLEITO ATINENTE AO RECONHECIMENTO DA 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ.

- Parecer pelo provimento parcial do recurso especial.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.011 - PE (2017/0012551-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Ação de Reintegração de Posse, cumulada com demolitória, que visa à 

desocupação e demolição das construções existentes na área de trilhos e entorno, faixa de 15 

metros de largura afetada por limitação administrativa, área não edificável, consoante o art. 4° 

da Lei 6.766/1979. A sentença que julgou procedente o pleito foi reformada em Apelação.

Não merece prosperar a irresignação. 

No caso dos autos, o Tribunal local consignou: 

Verifica-se que a situação posta nos autos é bastante peculiar. 
Observa-se que, de acordo com o laudo pericial constante dos autos, os imóveis 
construídos às margens da malha ferroviária, ruas da Linha Férrea, n° 15, 
Engenho Velho, em Jaboatão dos Guararapes. A construção está (parcialmente) 
dentro da área non aedificandi (fl. 464), foi construída há mais de 30 anos e a 
distância entre a casa da apelante e a linha férrea não apresenta perigo aos 
moradores do local (fl. 472).

Diante dessas especificidades, constata-se que estão em análise 
de um lado, o interesse público e, de outro, o direito à moradia das famílias que 
residem na região. Como no caso está se tratando de área às margens de ferrovia 
que está inativa há anos e não existe indícios de reativação da malha ferroviária, 
entendo que o direito à dignidade da pessoa humana e o direito à moradia das 
famílias ali instaladas deve permanecer, enquanto não aparecer fato novo.

A instância de origem, ao entender pela desnecessidade de demolição, decidiu 

a questão com fundamento no suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no 

Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 

de prova não enseja Recurso Especial."    

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO E POSSE. PROVA DA 
POSSE E DE ÁREA NON AEDIFICANDI. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. BENS AFETOS À ATIVIDADE 
DA FERROVIA. IMPRESCRITIBILIDADE.

1. Recurso especial decorrente de ação de reintegração de posse 
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sobre a faixa non aedificandi de ferrovia.
2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido.

3. Reformar a ilação do Tribunal de origem acerca da invasão de 
área non aedificandi demanda reexame fático-probatório, incidindo o óbice da 
súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. As ferrovias, móveis e imóveis, quando afetados ao serviço 
público, configuram bens inalienáveis, imprescritíveis e impenhoráveis. 
Insuscetíveis, portanto, de usucapião. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.159.702/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/08/2012.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1417785/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe 25/08/2015).

Ademais, da leitura do acórdão recorrido depreende-se que a controvérsia foi 

dirimida sob fundamento exclusivamente constitucional (art. 155, § 2º, I, da CF), razão por 

que não é possível analisar a irresignação formulada perante o STJ.

Diante do exposto, não conheço dos Recursos Especiais.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0012551-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.649.011 / PE

Números Origem:  00075513520104058300  75513520104058300

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

RECORRENTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A 
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA  - CE013463 

 PATRÍCIA PINHEIRO CAVALCANTE  - CE014108 
 ALLYSSON MAFRA E OUTRO(S) - PE027659 

RECORRIDO : JOSEFA ALBERTINA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1604090 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2018 Página  9 de 8



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0012551-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.649.011 / PE

Números Origem:  00075513520104058300  75513520104058300

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

RECORRENTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A 
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA  - CE013463 

 PATRÍCIA PINHEIRO CAVALCANTE  - CE014108 
 ALLYSSON MAFRA E OUTRO(S) - PE027659 

RECORRIDO : JOSEFA ALBERTINA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retificando-se a proclamação de resultado de 17/10/2017: a Turma, por unanimidade, 
não conheceu dos recursos, nos termos do voto do Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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